
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2678471 - RS (2024
/0233748-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADOS : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069

RAFAEL BEAL - RS082352
AGRAVADO : ANTONIA VERGINIA ESCOBAR HICKMANN
ADVOGADOS : WILLIAN SILVEIRA BATISTA - RS082340

ANDRÉ BERVIAN CRESTANI - RS081987
JODACIR LUIZ PERIN - RS085364

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA.
SUBSTITUIÇÃO PELA TAXA SELIC. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83
DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao10/06/2025 16/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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ADVOGADOS : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA.
SUBSTITUIÇÃO PELA TAXA SELIC. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83
DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MAURICIO DAL AGNOL
(MAURICIO) contra decisão monocrática de minha relatoria, integrada às fls. 875-
877 (e-STJ), assim ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
APÓS A ENTRADA EM VIGOR DO CC/2002. PRETENSÃO DE
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. INVIABILIDADE. AFRONTA À COISA
JULGADA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO. (e-STJ, fl. 849)
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Em suas razões, MAURICIO alega que é necessária a aplicação da taxa (1)  

Selic ao caso, senão a todo o período, pelo menos a partir da entrada em vigor da Lei
n. 14.905/24.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 
O presente agravo interno não merece prosperar.

As razões expostas na petição ora em análise não justificam a alteração do
julgamento proferido na decisão agravada.

(1) Aplicação da taxa SELIC

Na decisão agravada, ficou devidamente demonstrado que o acórdão
proferido no Tribunal de origem foi decidido em harmonia com a jurisprudência desta
Corte, não se configurando, portanto, qualquer ofensa aos dispositivos legais
apontados no especial, o que se verifica do seguinte trecho:

 
 

MAURÍCIO, nas razões do apelo nobre, sustentou, além da ocorrência
de negativa de prestação jurisdicional, que a coisa julgada se refere ao
direito a juros de mora e correção monetária, mas não a percentuais e
índices, que se renovam mês a mês por serem obrigações de trato
sucessivo. Afirmou, ainda, que os juros de mora devem ser os
equivalentes aos percentuais da taxa SELIC, sem cumulação com
qualquer índice de correção monetária.
O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, soberano na
análise do conteúdo fático-probatório, concluiu que o pedido de
afastamento do IGP-M configuraria ofensa à coisa julgada, nada
havendo de ilegal no índice estipulado.
O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que já se pronunciou, no
sentido de que inviável a alteração do percentual fixado a título de
juros moratórios na execução ou cumprimento de sentença, sob pena
de ofensa à coisa julgada (AgInt nos E Dcl no AR Espn. 1.809.486/RS,
Relª. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, j.11/4/2022,
D Je de )18/4/2022 . (e-STJ, fl. 850)

 
 

Assim, pela explícita comprovação da consonância entre a conclusão
adotada no acórdão recorrido e a jurisprudência sedimentada nesta Corte, incidente ao
caso a Súmula n. 83 do STJ, confirmando o entendimento de que não configurada
afronta aos artigos de lei trazidos para discussão no especial.
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Ressalte-se, por fim, que, apesar da superveniência da Lei n. 14.905/24, a
referida lei não versa especificamente sobre correção monetária e juros moratórios
assentados em decisão transitada em julgado, razão pela qual não se aplica à hipótese
dos autos.

Dessa forma, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições,  ao agravo interno.NEGO PROVIMENTO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADOS : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069

RAFAEL BEAL - RS082352
AGRAVADO : ANTONIA VERGINIA ESCOBAR HICKMANN
ADVOGADOS : WILLIAN SILVEIRA BATISTA - RS082340

ANDRÉ BERVIAN CRESTANI - RS081987
JODACIR LUIZ PERIN - RS085364

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADOS : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069

RAFAEL BEAL - RS082352
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AGRAVADO : ANTONIA VERGINIA ESCOBAR HICKMANN
ADVOGADOS : WILLIAN SILVEIRA BATISTA - RS082340

ANDRÉ BERVIAN CRESTANI - RS081987
JODACIR LUIZ PERIN - RS085364

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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